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Conhecimentos Gerais 

PROVA Conhecimentos Específicos 
Discursiva-Redação 

INSTRUÇÕES 
    

Quando autorizado pelo fiscal 

de sala, transcreva a frase Justiça é a constante e perpétua vontade de dar a cada um 
ao lado, com sua caligrafia z 
usual, no espaço apropriado o que e seu. 
na Folha de Respostas. 
  
  

- Verifique se este caderno: 

- corresponde a sua opção de cargo. 

- contém 60 questões, numeradas de 1a 60. 

- contéma proposta e o espaço para o rascunho da Prova Discursiva-Redação. 

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno. 

Não serão aceitas reclamações posteriores. 

- Para cada questão existe apenas UMA resposta certa. 

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa. 

Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu. 

VOCÊ DEVE 
Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo. 

- Verificar no caderno de prova qual aletra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu. 

- Marcaressa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo: DO ODE 

Lero que se pede na Prova Discursiva-Redação e utilizar, se necessário, o espaço para rascunho. 

ATENÇÃO 
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de 

lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova. 

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada. 

- Responda atodas as questões. 

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisquer anotações, máquina calculadora ou similar. 

- Emhipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Redação será corrigido. 

- Você deverá transcrever sua Prova Discursiva-Redação, a tinta, nafolha apropriada. 

- A duração da prova é de 4 horas e 30 minutos para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e 

fazera Prova Discursiva-Redação (rascunho e transcrição) na folha correspondente. 

- Aotérmino da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido, 

- Eproibidaa divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados. 

Fundaçãoléarios Chagas
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CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua Portuguesa 

  

Atenção: Para responder às questões de números 1 a 5, leia o texto abaixo. 

Devaneio, logo existo 

As três pessoas que estavam comigo no elevador se recusavam a devanear. Assim como as pessoas do vagão do metrô. Fo- 

ram duas rápidas observações que me levaram a respirar aliviado por ter percebido que ainda preservava a autoindulgência tanto do 

devaneio quanto da inspeção de atitudes alheias. A crítica de “ninguém mais conversa; todo mundo anda e até come com a fuça no 

celular” nunca me convenceu, pois se a pessoa não está prejudicando ninguém. que faça o que bem entender. No meu conceito, po- 

rém, ela está deixando de existir como indivíduo, pois é no devaneio, na contemplação e na troca que se imprime identidade no 

mundo. 

Explico melhor. E para isso recorro à inteligência artificial generativa, uma evocação à própria base de dados para geração de 

conteúdos novos, sejam textos, áudios, músicas, imagens ou vídeos. E o que é essa jornada se não o próprio caminho do processo 

criativo, por onde estabelecemos nossa assinatura? Os pensamentos não nascem no vácuo. As descobertas tampouco. Insights 

germinam do correlacionamento de memórias, da conexão das diferentes peças no repertório intelectual que fomos colecionando no 

decorrer da vida. A iluminação é elaborada em nosso devaneio. Só que cada vez menos somos propensos à permissão de experiên- 

cias tão somente contemplativas. Até o caminhar precisa ser preenchido por fone de ouvido, consumo de notícias, checagem de men- 

sagens de Whatsapp. 

Quando dizem que a meditação é um dos pilares de estilo de vida saudável não explicam devidamente sua importância. O pró- 

prio René Descartes, inspirador do título deste artigo e do cartesianismo, lançou obra chamada Meditações. Também não é explícito o 

risco do comodismo de entregar tudo o que tona humana a nossa espécie a um dispositivo. Já é sabido desde o século 18, na Revo- 

lução Industrial, que as máquinas são superiores em produção. Só que a mecanização não ativa a inteligência nem a razão, que são 

as ligas da vida e do real progresso dos seres humanos. Ainda no século 17 os filósofos iluministas ensinaram o valor do devaneio na 

formação de pessoas com melhores decisões morais. 

(Adaptado de: PIMENTAL, Luiz Cesar. Revista Isto é, 15/03/2024. Disponível em: https:/listoe.com.br) 

1. O elemento sublinhado em Ainda no século 17 os filósofos iluministas ensinaram o valor do devaneio (3º parágrafo) exerce a 
mesma função sintática daquele sublinhado em: 

(A) E para isso recorro à inteligência artificial generativa (2º parágrafo) 

(B) pois se a pessoa não está prejudicando ninguém (1º parágrafo) 

(C) Só que a mecanização não ativa a inteligência nem a razão (3º parágrafo) 

(D) As três pessoas que estavam comigo no elevador se recusavam a devanear (1º parágrafo) 

(E) ela está deixando de existir como indivíduo (12 parágrafo) 
  

2. Notexto, a relação entre devaneio e existência é evidenciada pela 

(A) sugestão de que o devaneio sobrepuja a essência humana, sendo necessário desafiá-lo por uma compreensão profunda 

da realidade. 

(B) defesa de que devanear é fundamental para a vida humana, pois é por meio dessa atividade que se constrói identidade e 
se estabelece conexão com o mundo. 

(C) discussão da conexão entre devaneio, contemplação e subjetividade, mas sem a apresentação de um ponto de vista claro 
e conclusivo. 

(D) crítica à tendência contemporânea de supervalorizar o devaneio no lugar de constantes estímulos externos, por compro- 
meterem a essência humana. 

(E) alegação de que devanear é uma atividade supérflua na vida moderna, uma vez que a existência humana está mais ligada 
à produção e à eficiência. 
  

3. | Otermo “autoindulgência” (1º parágrafo) pode ser substituído, sem prejuízo de sentido ao texto, por 

(A) autoironia. 

(B) autoexigência. 

(C) autopreconceito. 

(D) autocomplacência. 

(E) autoperseverança. 
  

4. O uso do advérbio “também” (3º parágrafo) implica dois aspectos no texto: 

(A) a importância da meditação e o risco do comodismo. 

(B) a mecanização do trabalho e a razão do ser humano. 

(C) a superioridade das máquinas e a moralidade das decisões. 

(D) o devaneio das pessoas e a crítica de René Descartes, 

(E) o lado humano da nossa espécie e o uso de dispositivos. 
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5. Eoque é essa jornada se não o próprio caminho do processo criativo, por onde estabelecemos nossa assinatura? (22 parágrafo) 

Predomina no trecho acima a seguinte figura de linguagem: 

(A) Anacoluto, 

(B) Hipérbole. 

(C) Metáfora. 

(D) Personificação. 

(E) Antitese. 

  

  

Atenção: Para responder às questões de números 6 a 10, leia o texto abaixo. 

O nascer da Terra 

Às vezes tento imaginar o mundo sem literatura. Eu sentiria falta dos livros nos aviões. Livrarias e bibliotecas teriam espaço de 

sobra nas estantes (e as minhas não estariam transbordando). A indústria editorial não existiria como a conhecemos, nem a Amazon, 

e não haveria nada em minha mesa de cabeceira quando não consigo dormir à noite. 

Tudo isso seria lamentável, mas mal arranha a superfície do que seria perdido se a literatura nunca tivesse existido, se as his- 

fórias só fossem contadas oralmente e nunca tivessem sido escritas. Um mundo assim é quase impossível de imaginar. Nosso sentido 

de história, da ascensão e queda de impérios e nações, seria completamente diferente. A maior parte das ideias filosóficas e políticas 

nunca teria existido, ou teria sido esquecida, porquanto a literatura que deu origem a elas não teria sido escrita. Quase todas as 

crenças religiosas desapareceriam com as escrituras em que foram expressas. 

A literatura não é apenas para os amantes dos livros. Desde que surgiu, hã 4 mil anos, ela moldou a vida da maioria dos seres 

humanos que vivem no planeta Terra. 

(Adaptado de: PUCHNER, Martin. O mundo da escrita. Trad. SOARES, Pedro Maia. São Paulo: Companhia das Letras, 2019) 

6.  Arelação estabelecida pela oração subordinada porquanto a literatura que deu origem a elas não teria sido escrita (2º parágrafo) 
em relação à principal é de: 

(A) finalidade. 

(B) comparação. 

(C) causalidade. 

(D) temporalidade. 

(E) concessão. 
  

7. Oautor, ao discorrer sobre literatura, destaca como aspecto fundamental: 

(A) A influência da literatura na transformação das crenças religiosas ao longo da história. 

(B) A exclusividade da literatura como interesse para os amantes de livros. 

(C) A necessidade de mais livrarias e bibliotecas para acomodar a quantidade crescente de livros. 

(D) Aimportância dos livros como fonte de entretenimento durante viagens de avião. 

(E) O impacto da literatura na formação da história, das ideias filosóficas e políticas, 
  

8. O principal contraste apresentado pelo autor decorre da 

(A) discordância entre a valorização da literatura e a falta de reconhecimento das artes visuais no mundo atual. 

(B) confrontação entre preservação das crenças religiosas através da escrita e seu esquecimento na tradição oral. 

(C) divergência entre a disponibilidade de livros físicos e a praticidade da leitura digital nos tempos atuais. 

(D) oposição entre a indústria editorial digital e a tradição oral na transmissão de histórias pessoais e coletivas. 

(E) diferença entre a escrita como forma de registro documental e a oralidade como meio de transmissão cultural. 
  

9. Livrarias e bibliotecas teriam espaço de sobra nas estantes. 

No trecho acima, a classe gramatical da palavra sublinhada é: 

(A) Advérbio. 

(B) Conjunção. 

(C) Adjetivo. 

(D) Substantivo. 

(E) Verbo. 
  

10. Quase todas as crenças religiosas desapareceriam com as escrituras em que foram expressas. 

Substitui adequadamente a expressão sublinhada: 

(A) nas quais 

(B) as quais 

(C) das quais 

(D) sobre as quais 

(E) cujas as quais 
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Matemática e Raciocínio Lógico 

  

  

  

  

  

11. Luís sai de casa às 8h00, caminhando a uma velocidade de 6 km/h. Laura, sua irmã, percebe que Luís esqueceu seu caderno 
em cima da mesa e sai atrás dele para entregar-lhe o caderno, seguindo o mesmo caminho. Ela parte às 8h05, correndo a uma 

velocidade de 12 km/h. Laura alcança Luís às 

(A) Bh24. 

(B) 8h1o. 

(C) 8h30. 

(D) 8h15. 

(E) Bhia. 

12. André, Bento, Caio e Daniel colecionam relógios e possuem, ao todo, 25 relógios. Daniel é quem tem menos relógios. Saben- 
do-se que todos possuem quantidades diferentes de relógios, o maior número de relógios que Daniel pode ter é 

(A) 5. 

(B) 6. 

(C) 3. 

(D) 7. 

(E) 4. 

13. Uma estrada que liga as cidades A e B será asfaltada por duas equipes de trabalhadores. Cada equipe está responsável por 
asfaltar metade da estrada, sendo que uma delas começa pela cidade A e a outra começa pela B. Uma das equipes asfalta 
300 metros por dia e terminará seu serviço em 16 dias. Já a outra equipe consegue asfaltar 200 metros por dia. Se as equipes 
começam a trabalhar ao mesmo tempo, a estrada terá seu asfalto pronto em 

(A) 56 dias. 

(B) 64 dias. 

(C) 24 dias. 

(D) 18 dias. 

(E) 40 dias. 

14. Considerando a idade de cada um dos 55 funcionários de um escritório como um número inteiro de anos, o mais novo tem 
25 anos e o mais velho, 39 anos. Então, 

(A) pelomenos, 6 funcionários têm a mesma idade. 

(B) no máximo, 2 funcionários têm a mesma idade. 

(C) pelo menos, 3 funcionários têm 39 anos. 

(D) pelo menos, 4 funcionários têm a mesma idade. 

(E) amédia das idades é 32 anos. 

15. Cinco amigos não concordam sobre o dia em que ocorreu o último encontro. 

— Laís disse que foi em uma quarta-feira, dia 09 de outubro. 

— Marcos disse que foi em uma sexta-feira. dia 09 de outubro. 

— Nair disse que foi em uma sexta-feira, dia 10 de novembro. 

— Olga disse que foi em uma quarta-feira, dia 10 de outubro. 

— Paulo disse que foi em uma quarta-feira, dia 10 de novembro. 

Apenas um deles está correto, mas nenhum dos outros está totalmente errado, pois acertou pelo menos o dia da semana, o dia 
do mês ou o mês. O nome de quem está correto é 

(A) Olga. 

(B) Marcos. 

(C) Lais. 

(D) Paulo, 

(E) Nair. 
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Noções sobre o Direito das Pessoas com Deficiência 

  

  

  

  

16. Nos termos da Lei nº 10.098/2000, brinquedos e equipamentos de lazer existentes em vias públicas, em parques e nos demais 

espaços de uso público devem ser adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização 
por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida. Referida Lei exige uma porcentagem mínima de cada 

brinquedo e equipamento de lazer adaptados e identificados, nos moldes anteriormente narrados, que deverá ser de, no mínimo, 

(A) 5%. 

(B) 10%. 

(C) 4%. 

(D) 2%. 

(E) 3%. 

17. Nos termos da Lei nº 13.146/2015, considere: 

I. As frotas de empresas de taxi devem reservar 10% de seus veículos acessíveis à pessoa com deficiência. 

II. É admitida a cobrança diferenciada de tarifas pelo serviço de táxi prestado à pessoa com deficiência. 

III. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 veículo adaptado para uso de pessoa com deficiência, a cada con- 

junto de 20 veículos de sua frota. 

Especificamente no que concerne ao direito ao transporte e à mobilidade, está correto o que se afirma em 

(A) I,IIelIII. 

(B) IIT,apenas. 

(C) IeII,apenas. 

(D) IeIII,apenas. 

(E) II,apenas. 

18. Em uma situação hipotética, Romeu, pessoa com deficiência, é servidor público do Tribunal Regional Federal da 3º Região. 
Conforme preceitua a Resolução nº 401/2021, do Conselho Nacional de Justiça, a avaliação da deficiência será realizada a cada 

cinco anos, ou a pedido do(a) interessado(a), Considerando que a deficiência de Romeu é de caráter permanente, a perio- 
dicidade da avaliação anteriormente narrada 

(A) deverá ser reduzida para dois anos, obrigatoriamente. 

(B) poderá ser estendida, a critério de Romeu, não podendo, todavia, ser dispensada. 

(C) podera ser estendida, a critério da equipe multidisciplinar, podendo, inclusive, ser dispensada. 

(D) poderá ser reduzida, a critério da equipe multidisciplinar, não podendo, todavia, ser dispensada. 

(E) deverá ser estendida para seis anos, obrigatoriamente. 

19. De acordo com a Lei nº 10.048/2000, as pessoas com deficiência terão atendimento prioritário. Caso não haja postos, caixas, 
guichês, linhas ou atendentes específicos para a realização desse atendimento prioritário, as pessoas com deficiência 

(A) não terão atendimento imediato, isto é, não terão prioridade de atendimento, devendo ingressar na ordem de atendimento 
regular, aplicável a todos os cidadãos, havendo, todavia, penalização aos responsáveis. 

(B) não terão atendimento imediato, isto é, não terão prioridade de atendimento, devendo ingressar na ordem de atendimento 
regular, aplicável a todos os cidadãos, não havendo penalização em decorrência de tal fato. 

(C) não serão atendidas, no entanto, haverá aplicação de multa e responsabilização pelo fato cometido. 

(D) deverão ser atendidas imediatamente, inclusive interrompendo-se eventual atendimento que estiver em andamento. 

(E) deverão ser atendidas imediatamente após a conclusão do atendimento que estiver em andamento, antes de quaisquer 
outras pessoas. 

20. Em uma situação hipotética, Zeus é médico de um renomado hospital público na cidade de São Paulo. No entanto, Zeus, injus- 
tificadamente, recusou-se a prestar assistência médico-hospitalar a Atena, pessoa com deficiência. De acordo com o que pre- 
ceitua a Lei nº 7.853/1989, a conduta de Zeus 

(A) constitui crime punível com reclusão de 2 a 5 anos e multa, não prevendo a lei qualquer agravamento da penalidade, ainda 

que a conduta tenha sido praticada em atendimento de urgência e emergência. 

(B) constitui crime punível com reclusão de 1 a 4 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/2, se o crime tiver sido praticado 

em atendimento de urgência e emergência. 

(C) constitui crime punível com detenção de 1 a 4 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/3, se o crime tiver sido pra- 
ticado em atendimento de urgência e emergência. 

(D) não constitui crime, mas será passível de punição tanto na seara administrativa quanto na cível. 

(E) constitui crime punível com reclusão de 2 a 5 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/3, se o crime tiver sido praticado 
em atendimento de urgência e emergência. 
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Atenção: 

Bl. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Noções de Direito Constitucional 

Para responder às questões de números 21 a 27, considere a Constituição Federal de 1988. 

Carla, brasileira, estava grávida e resolveu passar as férias na Itália, onde nasceu seu filho, Ademar, que não foi registrado em 
repartição brasileira competente. Anastacia, espanhola, sem condenação penal, vive no Brasil há 12 anos ininterruptos e, apesar 

de ainda não conhecer muito a língua portuguesa, quer requerer a nacionalidade brasileira. 

Nessa situação, considerando apenas os dados fornecidos, Ademar é brasileiro 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

naturalizado, desde que venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacio- 
nalidade brasileira; e Anastacia poderá se naturalizar brasileira nesse momento, pois reside no Brasil há mais de dez anos 
ininterruptos. 

nato, desde que venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade 
brasileira; e Anastacia não poderá se naturalizar brasileira nesse momento, pois reside no Brasil há menos de quinze anos 

ininterruptos. 

nato, ainda que não tenha sido registrado em repartição brasileira competente, pois é filho de brasileira e, por essa razão, 
não é necessário o preenchimento de nenhum outro requisito legal; e Anastacia não poderá se naturalizar brasileira nesse 
momento, pois reside no Brasil há menos de quinze anos ininterruptos. 

naturalizado, desde que venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacio- 

nalidade brasileira; e Anastacia não poderá se naturalizar brasileira nesse momento, pois reside no Brasil hã menos de 

quinze anos ininterruptos. 

nato, desde que venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade 

brasileira; e Anastacia poderá se naturalizar brasileira nesse momento, pois reside no Brasil há mais de dez anos inin- 
terruptos. 
  

  

  

  

22. Umgrupo de pessoas protetoras dos animais quer se reunir, pacificamente e sem armas, em um local aberto ao público para de- 
fender ideias que os beneficiam. Essa reunião pode ocorrer, 

(A) desde que a convocação da reunião tenha sido realizada por uma associação criada e aprovada, na forma da lei, por auto- 

ridade competente, sendo apenas exigido prévio aviso a essa autoridade. 

(B) desde que a convocação da reunião tenha sido realizada por uma associação criada e aprovada, na forma da lei, por auto- 
ridade competente, sendo apenas exigida autorização da parte desta, 

(C) independentemente de autorização e de prévio aviso à autoridade competente, desde que não frustre outra reunião ante- 
riormente convocada para o mesmo local. 

(D) desde que haja autorização da autoridade competente e que não frustre outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local. 

(E) independentemente de autorização, desde que não frustre outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, 
sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente. 

23. Uma convenção internacional sobre direitos humanos que for 

(A) aprovada, em cada Casa do Congresso Nacional, em um único turno, por dois quintos dos votos dos respectivos mem- 
bros, será equivalente à emenda constitucional. 

(B) ratificada pelo Brasil, diferentemente de um tratado internacional, apenas será equivalente à emenda constitucional se tiver 
sido aprovada, em cada Casa do Congresso Nacional, em um único turno, pela maioria dos votos dos respectivos mem- 
bros. 

(C) aprovada, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, se- 
rá equivalente à emenda constitucional. 

(D) ratificada pelo Brasil, diferentemente de um tratado internacional, nunca será equivalente à emenda constitucional. 

(E) aprovada, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por dois quintos dos votos dos respectivos membros, se- 
rá equivalente à emenda constitucional. 

24. O trabalhador rural possui, dentre outros que visem à melhoria de sua condição social, o direito ao seguro contra acidentes de 

trabalho, a cargo do 

(A) empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, apenas quando incorrer em culpa. 

(B) empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. 

(C) empregado, sem excluir a indenização a que o empregador está obrigado, quando incorrer em dolo. 

(D) empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, apenas quando incorrer em dolo. 

(E) empregado, excluindo-se qualquer indenização por parte do empregador. 
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25. Margareth foi nomeada para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público e, após quatro anos de exercício efe- 
tivo desse cargo, foi demitida. Contudo, a sua demissão foi invalidada por sentença judicial. Nesse caso hipotético, Margareth, 

(A) cumpridas as condições para aquisição da estabilidade, será reintegrada, e o eventual ocupante da vaga, se estável, re- 

conduzido ao cargo de origem, com direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. E, no caso de ter sido extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 

Margareth não será aproveitada em outro cargo, porém terá direito à indenização. 

(B) cumpridas as condições para aquisição da estabilidade, será reintegrada, e o eventual ocupante da vaga, independen- 
temente de ter estabilidade, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 

posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. E, no caso de ter sido extinto o cargo ou de- 
clarada a sua desnecessidade, Margareth ficará em disponibilidade, sem perceber qualquer remuneração, até seu ade- 

quado aproveitamento em outro cargo. 

(C) cumpridas as condições para aquisição da estabilidade, será reintegrada, e o eventual ocupante da vaga, se estável, re- 

conduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. E, no caso de ter sido extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
Margareth ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aprovei- 
tamento em outro cargo. 

(D) por não cumprir o tempo mínimo exigido para aquisição da estabilidade, não poderá ser reintegrada, porém deverá perce- 

ber remuneração proporcional ao tempo de serviço até a sua aposentadoria. 

(E) por não cumprir o tempo mínimo exigido para aquisição da estabilidade, não poderá ser reintegrada e não terá direito a 
perceber remuneração proporcional ao tempo de serviço, devendo, contudo, receber indenização do órgão competente. 
  

  

26. Gustavo é Governador do Estado do Mato Grosso do Sul e sua esposa, Débora, pretende se candidatar ao cargo de Prefeita de 

uma cidade nesse mesmo Estado, nas eleições municipais que ocorrerão neste ano de 2024. Ainda, Gustavo tem um filho, 
Henrique, que reside há muitos anos em uma cidade no Estado de São Paulo onde mantém o seu domicílio eleitoral, preten- 

dendo, também, candidatar-se a Prefeito dessa cidade. Considerando apenas as informações hipotéticas fornecidas, Débora 

(A) é inelegível, pois além dos parentes consanguineos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, também é inelegível, no 
território de jurisdição do titular, o cônjuge do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito 
Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, enquanto Henrique é ele- 
gível, pois o município paulista não se encontra sob a jurisdição do Governador de Mato Grosso do Sul. 

(B) é elegível, pois apenas são inelegíveis, no território da jurisdição do titular, os parentes consanguíneos ou afins, até o 

segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de 
Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, enquanto Henrique é elegível, desde 
que Gustavo renuncie ao seu respectivo mandato até seis meses antes das eleições municipais nas quais ele concorrerá 
ao cargo de prefeito em sua cidade. 

(C) é elegível, pois apenas são inelegíveis, no território da jurisdição do titular, os parentes consanguíneos ou afins, até o se- 
gundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de 
Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, enquanto Henrique é inelegível, pois é 
filho de Gustavo, que já é titular do mandato eletivo. 

(D) e Henrique são inelegíveis, pois Gustavo já é titular de mandato eletivo, independentemente do território de jurisdição. 

(E) e Henrique são elegíveis, pois apenas são inelegíveis, no território da jurisdição do titular, os parentes consanguíneos ou 

afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito 
Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito. 

27. Antônio é membro do Ministério Público Federal há 12 anos. Sandra é advogada de notório saber jurídico e de reputação ilibada, 

com 14 anos de efetiva atividade profissional. Com base apenas nas informações fornecidas, 

(A) Antônio e Sandra não poderão vir a compor um Tribunal Regional Federal, pois, apesar de um quinto dos lugares desses 
tribunais ser composto de membros do Ministério Público e de advogados, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de re- 
presentação das respectivas classes, Antônio possui menos de 15 anos de carreira e Sandra possui menos de 15 anos de 
efetiva atividade profissional. 

(B) Antônio e Sandra poderão vir a compor um Tribunal Regional Federal, já que um quinto dos lugares desses tribunais será 

composto de membros do Ministério Público e de advogados, indicados em lista quíntupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes e, recebidas as indicações, o Tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao Supremo Tribunal Fede- 
ral, que, nos trinta dias subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação. 

(C) apenas Antônio poderá vir a compor um Tribunal Regional Federal, já que um quinto dos lugares desses tribunais será 
composto de membros do Ministério Público, indicados em lista quíntupla pelos órgãos de representação das respectivas 
classes e, recebidas as indicações, o Tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao Supremo Tribunal Federal, que, nos 
vinte dias subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação. 

(D) Antônio e Sandra poderão vir a compor um Tribunal Regional Federal, já que um quinto dos lugares desses tribunais será 
composto de membros do Ministério Público e de advogados, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes e, recebidas as indicações, o Tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, 

nos vinte dias subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação. 

(E) apenas Sandra poderá vir a compor um Tribunal Regional Federal, já que um quinto dos lugares desses tribunais será 
composto de advogados, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes e, recebidas 
as indicações, o Tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos trinta dias subsequentes, 
escolherá um de seus integrantes para nomeação. 
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Noções de Direito Administrativo e Administração Pública 

28. A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) estabelece, no tocante à alteração dos contratos administrativos, 
que: 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

Em caso de repactuação de preços prevista no contrato, essa alteração bilateral deverá ser formalizada por meio de termo 
aditivo, condição necessária para a produção dos efeitos financeiros respectivos. 

Em caso de justificada necessidade e observados os limites legais, a Administração poderá determinar ao contratado pres- 
tações não previstas no contrato, desde que formalize o respectivo termo aditivo no prazo máximo de um mês. 

É vedada, em contratos de obras ou de serviços de engenharia, a alteração contratual motivada por falha de projeto, de- 

vendo haver a realização da nova licitação do objeto, com base em projeto retificado. 

Nas alterações unilaterais em contratos de obras, serviços ou compras, o contratado será obrigado a aceitar acréscimos e 

supressões de até 25% do valor inicial atualizado do contrato; porém, os acréscimos e supressões poderão alcançar o 
percentual de 50%, desde que haja a concordância do contratado. 

Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é possível alterar os valores contratuais, pe- 

la ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade do contratado. 
  

  

  

  

29. Em razão de grave catástrofe climática ocorrida em um Estado da Federação, o Presidente da República decide criar, por meio 
de decreto, uma autarquia federal destinada a apoiar os esforços de reconstrução daquela unidade federativa, com prazo de du- 
ração de três anos. Nesse caso, a criação da autarquia é 

(A) válida, pois cabe ao Presidente da República dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da Admi- 
nistração federal. 

(B) inválida, pois não é possível criar autarquia com prazo de duração determinado, 

(C) válida, em vista dos poderes excepcionais que a Constituição Federal de 1988 atribui à Presidência da República durante 
a vigência de estado de calamidade pública de âmbito nacional. 

(D) válida, desde que haja ratificação do ato de criação por decreto legislativo do Congresso Nacional. 

(E) inválida, pois a criação da autarquia é matéria de reserva legal. 

30. Clara, servidora pública federal, fora demitida de seu cargo, sob acusação de acumulação irregular. Porém, obteve, por meio de 

ação judicial, decisão anulatória do ato demissional, visto que ficou constatado que os cargos eram acumuláveis, ao contrário do 
que concluiu a Administração. Transitada em julgado a decisão, verificou-se, na fase de cumprimento da sentença, que o cargo 
originalmente ocupado por Clara e do qual fora demitida havia sofrido transformação, por força de lei. Nesse caso, 

(A) haverá reintegração da autora no cargo resultante da transformação do cargo originalmente ocupado. 

(B) a autora será colocada em disponibilidade remunerada com proventos proporcionais ao tempo de serviço até que haja 

eventual recriação do cargo originalmente ocupado. 

(C) a reintegração ficou prejudicada, podendo a autora pleitear perdas e danos em razão da irreversibilidade da demissão. 

(D) deverá a autora ser reintegrada no cargo originalmente ocupado, que será recriado por força do efeito preclusivo da força 
julgada. 

(E) invés de reintegração, haverá a aplicação do instituto do aproveitamento, desde que haja compatibilidade de vencimentos 

e atribuições em relação ao novo cargo. 

31. A Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9.784/1999), no que tange aos recursos administrativos, estatui que: 

(A) em caso de não conhecimento do recurso, é vedada a revisão de ofício do ato legal, em razão do efeito preclusivo. 

(B) os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos 
novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada, observado o prazo prescri- 
cional de 5 anos. 

(C) salvo disposição legal específica, é de 10 dias o prazo para interposição de recurso administrativo, contado a partir da 
ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida. 

(D) os recursos administrativos serão dirigidos à autoridade superior, que no prazo de 5 dias decidirá sobre a suspensão da 
decisão recorrida. 

(E) têm legitimidade para interpor recurso somente aqueles cujos direitos ou interesses foram diretamente afetados pela 
decisão recorrida. 
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32. Considere a seguinte descrição: 

... São responsáveis pela fiscalização, pelo controle e pela regulação, desempenhando importante papel para promoção da go- 

vernança das organizações públicas. São autônomas e independentes, e não se vinculam às organizações que são por elas go- 

vernadas. 

(Referencial Básico de Governança Organizacional para Organizações Públicas e Outros entes jurisdicionados do TCU. 3a.ed., 2020) 

O texto transcrito se refere às instâncias 

(A) estruturais de governança. 

(B) internas de governança. 

(C) externas de governança. 

(D) internas de apoio à governança, 

(E) externas de apoio à governança. 
  

33. A propósito do regime da prescrição referente à responsabilização por improbidade, nos termos da Lei nº 8.429/1992, considere 

a seguinte situação hipotética: 

Natalício, servidor federal responsável pela ordenação de despesas, tornou-se investigado em inquérito civil instaurado pelo Mi- 
nistério Público Federal, em 1º de fevereiro de 2015, em razão de suposto ato de improbidade causador de prejuízo ao erário 
que teria cometido em 30 de janeiro de 2014. 

Concluída a investigação, houve a propositura da ação de improbidade em 20 de janeiro de 2016. Em 31 de março de 2018, 
houve a publicação da sentença condenatória, da qual Natalício apelou. A apelação foi julgada pelo Tribunal Regional Federal 
em 29 de março de 2022, desprovendo a apelação e mantendo a condenação de Natalício a sanções previstas na Lei 
nº 8.429/1992 e à reparação dos danos causados ao erário. O acórdão foi publicado em 2 de abril de 2022 e Natalício interpôs 

recurso especial perante o Superior Tribunal de Justiça, alegando prescrição da pretensão manifestada na ação. 

Em vista de tal situação, o Superior Tribunal de Justiça 

(A) deverá reconhecer a prescrição da ação, pois o prazo para ajuizamento da ação, após a instauração de inquérito civil é de 

180 dias. 

(B) não deverá reconhecer a prescrição, pois não foram extrapolados os prazos prescricionais previstos na lei. 

(C) não deverá reconhecer a prescrição, pois a responsabilidade por atos de improbidade que causem prejuízo ao erário é im- 
prescritível. 

(D) deverá reconhecer a prescrição intercorrente em relação às sanções aplicadas, mantendo a condenação de ressarcimento 
ao erário, que se afigura imprescritível. 

(E) deverá reconhecer a prescrição integral da pretensão manifestada na ação, visto que entre a data do ato improbo e a pu- 

blicação da decisão condenatória decorreu lapso temporal superior a 8 anos. 
  

Noções de Direito Processual Civil 

34. De acordo com o Código de Processo Civil, uma vez opostos embargos à execução que versem apenas sobre questões proces- 

suais, o exequente 

(A) podera desistir da execução, independentemente de concordância do embargante, pagando as custas processuais e os 

honorários advocatícios. 

(B) poderá desistir apenas de medidas executivas específicas, mas não da execução toda. 

(C) poderá desistir da execução somente com a concordância do embargante, pagando as custas processuais e os honorários 

advocatícios. 

(D) poderá desistir da execução somente com a concordância do embargante, caso em que ficará isento do pagamento de 

custas processuais e honorários advocatícios. 

(E) não poderá desistir da execução nem de medidas executivas específicas. 
  

35. De acordo com o Código de Processo Civil, se a petição inicial apresentar defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julga- 
mento de mérito, o juiz 

(A) determinará que o autor a emende ou a complete, no prazo de 15 dias, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou 
completado, sob pena de indeferimento da petição inicial, com extinção do processo com resolução de mérito. 

(B) determinará que o autor a emende ou a complete, no prazo de 5 dias, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou 
completado, sob pena de indeferimento da petição inicial, com extinção do processo com resolução de mérito. 

(C) a indeferirá de plano, extinguindo o processo com resolução de mérito. 

(D) determinará que o autor a emende ou a complete, no prazo de 15 dias, indicando com precisão o que deve ser corrigido ou 
completado, sob pena de indeferimento da petição inicial, com extinção do processo sem resolução de mérito. 

(E) a indeferirá de plano, extinguindo o processo sem resolução de mérito. 
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36. De acordo com o Código de Processo Civil, a citação 

(A) será feita por meio eletrônico ou pelo correio para qualquer comarca do país, inclusive quando o citando for incapaz ou 
pessoa de direito público. 

(B) será feita por edital sempre que frustrada a citação pelo correio. 

(C) é requisito de validade do processo, salvo no caso de indeferimento da petição inicial ou no de improcedência liminar do 
pedido. 

(D) será realizada ainda que se verifique que o citando é incapaz ou está impossibilitado de recebê-la, independentemente da 
nomeação de curador, 

(E) induz litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, mas somente se ordenada por juízo competente. 

37. De acordo com o Código de Processo Civil, o Juiz conhecerá de ofício da 

(A) incompetência relativa, extinguindo o processo com resolução de mérito. 

(B) incompetência absoluta, extinguindo o processo sem resolução de mérito. 

(C) convenção de arbitragem, extinguindo o processo com resolução de mérito. 

(D) litispendência, determinando a reunião dos processos no juízo que houver despachado em primeiro lugar. 

(E) incompetência absoluta, determinando a remessa dos autos ao juízo competente. 

38. De acordo com o Código de Processo Civil, as provas 

(A) caberão sempre ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito, não podendo o juiz atribuir o ônus de maneira diversa. 

(B) podem ser produzidas pelo réu revel, desde que este se faça representar nos autos a tempo de praticar os atos proces- 
suais indispensáveis a essa produção. 

(C) não podem ser dispensadas pelo juiz, ainda que recaiam sobre fatos notórios ou admitidos como incontroversos. 

(D) não podem ser determinadas de ofício. 

(E) só podem ser utilizadas em favor da parte que houver requerido sua produção. 

39. De acordo com o Código de Processo Civil, no caso de condenação em quantia certa, o cumprimento definitivo da sentença será 

realizado 

(A) a requerimento do exequente, intimando-se o executado para pagamento no prazo de 10 dias, sob pena de multa de 15%, 

a qual não se aplica à Fazenda Pública. 

(B) a requerimento do exequente, intimando-se o executado para pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10%, 

a qual não se aplica à Fazenda Pública, 

(C) de ofício, intimando-se o executado para pagamento no prazo de 10 dias, sob pena de multa de 15%, a qual se aplica 
inclusive à Fazenda Pública. 

(D) de ofício, intimando-se o executado para pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10%, a qual se aplica 
inclusive à Fazenda Pública. 

(E) a requerimento do exequente, intimando-se o executado para pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10%, 

a qual se aplica inclusive à Fazenda Pública. 

40. Acerca dos recursos, considere: 

I. A interposição de recursos não impede a eficácia da decisão recorrida, salvo disposição legal ou decisão judicial em 
sentido diverso. 

II. O recurso adesivo é admissível na apelação e no agravo de instrumento e não se subordina ao recurso independente. 

III. Orecorrente pode desistir do recurso a qualquer tempo sem anuência do recorrido ou dos litisconsortes. 

IV. A renúncia ao direito de recorrer depende de aceitação da parte contrária. 

De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que se afirma APENAS em 

(A) Ie IV. 

(6) LET 

(C) IILe Iv. 

(D) IIIe Iv. 

(E). IÉIII 
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Noções de Direito Processual Penal 

  

  

  

41. Maria e José são vizinhos, na cidade de Campo Grande/MS, e desafetos. No bairro onde residem começaram a ocorrer diversos 
furtos de veículos e de residências. Maria, com o escopo de causar danos ao seu vizinho José, imputou-lhe falsamente a autoria 
dos referidos furtos em comparsaria com outros indivíduos, não só perante a vizinhança como também em suas redes sociais, 
Inconformado com a falsa imputação, José ajuizou queixa-crime contra Maria, que foi recebida pelo juízo competente, após o 
cumprimento de todas as formalidades. Designada audiência de instrução, após regular intimação de todas as partes envolvidas 
na ação penal, o querelante José e seu advogado não compareceram ao ato e nem justificaram a ausência. Maria, então, por 
meio de seu advogado, poderá apresentar ao Magistrado pedido de extinção da punibilidade com base 

(A) na decadência. 

(B) na renúncia ao direito de queixa. 

(C) no perdão do ofendido. 

(D) na perempção. 

(E) no perdão judicial. 

42, Considere os seguintes casos hipotéticos, envolvendo pessoas primárias e sem qualquer antecedente criminal, que estão sendo 

investigadas em inquéritos policiais instaurados: 

— Rodrigo, para favorecer interesse próprio, ameaçou uma testemunha que iria depor em uma ação penal, incorrendo, em tese, 
no crime de coação no curso do processo, previsto no artigo 344, do Código Penal, que estabelece pena de 1 a 4 anos de 
reclusão, e multa, além da pena correspondente à violência. 

— Matias falsificou um lote de dez mil notas de R$ 50,00, incorrendo, em tese, no crime de moeda falsa, previsto no artigo 289, 

do Código Penal, que estabelece pena de 3 a 12 anos de reclusão e multa. 

— Rita, funcionária pública, facilitou, com infração de dever funcional, a prática de contrabando, incorrendo, em tese, no crime 
do artigo 318, do Código Penal, que estabelece pena de 3 a 8 anos de reclusão e multa, 

— Wilson opôs-se à execução de mandado de busca domiciliar, regularmente expedido, mediante violência a funcionário pú- 

blico competente para executá-lo, incorrendo, em tese, no crime de resistência, previsto no artigo 329, do Código Penal, que 
estabelece pena de 2 meses a 2 anos de detenção, sem prejuízo das penas correspondentes à violência. 

Nos termos preconizados pelo Código de Processo Penal, após as alterações promovidas pelo Pacote Anticrime, ao término das 
investigações, não sendo o caso de arquivamento do inquérito policial, presentes os demais requisitos legais, o Ministério 
Público poderá propor o acordo de não persecução penal APENAS para 

(A) Rodrigo, Matias e Rita. 

(B) Matias e Rita. 

(C) Matias e Wilson. 

(D) Rodrigo e Wilson. 

(E) Matias, Rita e Wilson. 

43. Considere os seguintes casos hipotéticos; 

— Rinaldo está transportando 490 kg de cocaína em seu veículo por uma estrada federal no Estado do Mato Grosso do Sul, 

cujo destino é a cidade de Salto del Guairá, no Paraguai. Rinaldo foi preso quando se preparava para atravessar a fronteira. 

— Silvio foi preso em flagrante após cometer um crime de furto, durante a madrugada, em uma agência do Banco do Brasil, 

sociedade de economia mista federal, subtraindo R$ 50.000,00 em dinheiro. 

— Marco, após cometer um roubo na cidade de São José dos Campos-SP, iniciou fuga pela Rodovia Federal Presidente Dutra 

e, quando parado por dois policiais rodoviários federais, realizou cinco disparos de arma de fogo, três dos quais atingiram um 
dos referidos policiais, levando-o a óbito no local. 

— Sofia foi presa em flagrante após praticar um roubo de dinheiro que era transportado por uma empresa de transporte de 
valores, juntamente com indivíduos armados, no interior de um avião estacionado no Aeroporto Internacional de Guarulhos. 

Na esteira do Código de Processo Penal e da Constituição Federal de 1988, sobre a competência penal da Justiça Federal, 
caberá à Justiça Federal processar e julgar APENAS 

(A) Rinaldo, Marco e Sofia. 

(B) Silvio e Marco. 

(C) Rinaldo e Sofia. 

(D) Rinaldo e Marco. 

(E) Silvio, Marco e Sofia. 

44. Em uma situação hipotética, Fulvio está sendo processado por crime de roubo praticado contra uma agência bancária da Caixa 
Econômica Federal na cidade de São Paulo. O processo tem o seu trâmite regular e ao final Fulvio é condenado pelo referido 
crime a uma determinada pena pelo Magistrado competente. Após a prolação da sentença, a Caixa Econômica Federal, por 
meio de seus advogados, peticiona nos autos solicitando a sua habilitação como assistente do Ministério Público. Nesse caso, 
nos termos preconizados pelo Código de Processo Penal, 

(A) o juiz poderá, sem a necessidade de ouvir o Ministério Público, por despacho irrecorrivel, admitir o assistente de acusação, 

que receberá a causa no estado em que se achar. 

(B) o juiz poderá, sem a necessidade de ouvir o Ministério Público, por despacho recorrível, admitir o assistente de acusação, 

que receberá a causa no estado em que se achar. 

(C) após a oitiva do Ministério Público, o juiz poderá, por despacho irrecorrível, admitir o assistente de acusação, que recebe- 

rá a causa no estado em que se achar. 

(D) não é possível a admissão do assistente de acusação após a prolação da sentença em primeiro grau de jurisdição, 

(E) após a oitiva do Ministério Público, o juiz poderá, por despacho recorrível, admitir o assistente de acusação, que receberá 
a causa no estado em que se achar. 
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45. Maurilio cometeu um delito de estelionato e ao término do Inquérito Policial, presentes todos os demais requisitos legais, o Mi- 
nistério Público lhe propõe acordo de não persecução penal, que é aceito e devidamente formalizado. Designada audiência para 
homologação do acordo, o Magistrado competente recusa homologação à proposta, devolvendo os autos ao Ministério Público. 
Nesse caso, contra a decisão do Magistrado caberá 

  

  

  

(A) recurso em sentido estrito, no prazo de 10 dias. 

(B) recurso em sentido estrito, no prazo de 5 dias. 

(C) recurso de apelação, no prazo de 5 dias. 

(D) recurso de apelação, no prazo de 10 dias. 

(E) mandado de segurança. 

46. Considere o seguinte caso hipotético: 

Ricardo foi preso em flagrante pelo crime de roubo praticado no centro da cidade de São Paulo-SP e encaminhado ao Distrito 
Policial para lavratura do auto de prisão em flagrante pela autoridade policial, que será encaminhado ao juiz competente. A partir 

desse momento, recebendo o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá promover audiência de custódia no prazo máximo, após 

a realização da prisão, de até 

(A) 24 horas. 

(B) 7 dias. 

(C) 5dias. 

(D) 48 horas. 

(E) 72horas. 

Noções de Direito Previdenciário 

47. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a Seguridade Social com base na universalidade da cobertura e do 

atendimento, equidade na forma de participação no custeio; uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às popu- 
lações urbanas e rurais; seletividade e distributividade na prestação dos 

(A) benefícios e serviços; redutibilidade do valor dos benefícios; diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis genéricas, apenas as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, 
preservado o caráter contributivo da previdência social; e caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo nos órgãos colegiados. 

(B) benefícios e serviços; irredutibilidade do valor dos benefícios; diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, apenas as receitas desvinculadas de ações de saúde, previdência e 
assistência social, preservado o carater contributivo da previdência social; e caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão bipartite, com participação dos trabalhadores e dos empregadores nos órgãos colegiados. 

(C) benefícios e serviços; irredutibilidade do valor dos benefícios; diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e 

assistência social, preservado o carater contributivo da previdência social; e caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e 
do Governo nos órgãos colegiados. 

(D) serviços, apenas; irredutibilidade do valor dos benefícios; unicidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e 

assistência social, preservado o caráter contributivo da previdência social; e caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e 
do Governo nos órgãos colegiados. 

(E) benefícios, apenas; irredutibilidade do valor dos benefícios; diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e 
assistência social, preservado o caráter não contributivo da previdência social, e caráter democrático e centralizado da 
administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e 

do Govemo nos órgãos colegiados. 

48. De acordo com o art. 194 da Constituição Federal de 1988, a seguridade social compreende um conjunto 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

independente de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos ao 

meio ambiente, à previdência e à assistência social, 

integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e ao meio ambiente. 

independente de ações de iniciativa apenas dos Poderes Públicos, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social. 

integrado de ações de iniciativa apenas da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e 
à assistência social. 
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49. Segundo a Lei nº 8.212/1991, são segurados obrigatórios da Previdência Social, no Regime Geral, como empregado, aquele 
que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter 

(A) não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado, e como contribuinte 
individual a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral-garimpo, em caráter permanente 
ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer 
título, ainda que de forma não continua. 

(B) não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor não empregado, e como contribuinte 
individual a pessoa física, apenas proprietária, que explora atividade de extração mineral-garimpo, em caráter permanente 
ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, apenas sem o auxílio de empregados, ainda que de forma não 
contínua. 

(C) não eventual, sem sua subordinação e mediante remuneração, exceto como diretor empregado, e como contribuinte 

individual a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral-garimpo, apenas em caráter 
temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, 
ainda que de forma não continua. 

(D) eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado, e como contribuinte 
individual a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral-garimpo, em caráter permanente 
ou temporário, apenas por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, 
ainda que de forma não contínua. 

(E) não eventual, com ou sem subordinação e mediante remuneração, inclusive como membro de conselho de administração 
de sociedade anônima, e como contribuinte individual a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de 

extração mineral-garimpo, apenas em caráter permanente, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o 

auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua. 
  

50. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e, dentre outras, das seguintes 

contribuições sociais: do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre (i) a receita 
ou o faturamento; (ii) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física 
que 

(A) lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; e (iii) o lucro; do trabalhador e dos demais segurados da previdência 
social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social. 

(B) lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; e (iii) o lucro; do trabalhador e dos demais segurados da previdência 

social, podendo ser adotadas alíquotas regressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Próprio de Previdência Social. 

(C) não lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; e (iii) o lucro; do trabalhador e dos demais segurados da 
previdência social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de benefício, não 
incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social. 

(D) lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; e (iii) o lucro; do trabalhador e dos demais segurados da previdência 
social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social. 

(E) lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; e (iii) o prejuízo; do trabalhador e dos demais segurados da 
previdência social, não podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não 
incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social. 
  

51. Com base no art. 201 da Constituição Federal de 1988, é VEDADA a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para 
concessão de benefícios, ressalvada, nos termos de lei complementar, dentre outra hipótese, a possibilidade de previsão de 
idade e tempo de contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria exclusivamente em favor dos 

segurados cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 

(A) com exceção da associação desses agentes, sendo permitida a caracterização por categoria profissional ou ocupação. 

B) ou associação desses agentes, sendo permitida a caracterização por categoria profissional ou ocupação. 

C) ou associação desses agentes, vedada a caracterização apenas por ocupação. 

D) ou associação desses agentes, vedada a caracterização apenas por categoria profissional, 

E) ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. 
  

52. Considerando o art. 202 da Constituição Federal de 1988, o regime de previdência privada é de caráter complementar e 
organizado de forma 

(A) autônoma em relação ao regime geral de previdência social, sendo facultativo, baseado na constituição de reservas que 
garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar. 

(B) autônoma em relação ao regime próprio de previdência social, sendo facultativo, baseado na constituição de despesas que 
garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar. 

(C) autônoma em relação ao regime geral de previdência social, sendo facultativo, baseado na constituição de reservas que 

garantam o benefício contratado, e regulado por lei ordinária. 

(D) dependente ao regime geral de previdência social, sendo facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o 

benefício contratado, e regulado por lei complementar. 

(E) autônoma em relação ao regime geral de previdência social, sendo obrigatório, baseado na constituição de reservas que 
garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar. 
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53. Segundo a Lei nº 8.213/1991, são beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do 
segurado: O cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho 

(A) emancipado, sob certas condições, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave; os pais; e o irmão emancipado, sob certas condições, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha 

deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave. 

(B) não emancipado, de qualquer condição, menor de 18 anos ou inválido ou que tenha apenas deficiência intelectual ou 
deficiência grave; os pais; e o irmão emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha 
apenas deficiência intelectual ou deficiência grave. 

(C) não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave; os pais; e o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha 

deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave. 

(D) emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha apenas deficiência mental ou deficiência 

grave; os pais; e o irmão emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha apenas 
deficiência mental ou deficiência grave. 

(E) não emancipado, sob certas condições, menor de 24 anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave; os pais; e o irmão não emancipado, sob certas condições, menor de 24 anos ou inválido ou que tenha 

deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave. 
  

54. 

Noções de Direito Tributário 

Dona Maria era mãe de Silas, de Adelina, de Marcos e de Mateus. Por ocasião de sua morte, coube a cada um de seus filhos a 
quarta parte da herança deixada. Ocorre, todavia, que, na data de seu óbito, Silas se encontrava preso, o que implicava 
limitação do exercício de suas atividades civis. Adelina encontrava-se sob curatela, em razão de alienação mental precoce, 
enquanto Mateus ainda era menor de idade, contando apenas com 13 anos. Adelina e Mateus encontravam-se afastados da 
administração direta de seus negócios. 

Em razão disso, suscitaram-se dúvidas sobre a capacidade tributária passiva de cada um dos herdeiros, o que motivou a busca 
de orientação profissional a esse respeito. Com base no que dispõe o Código Tributário Nacional (CTN) acerca da capacidade 
tributária passiva, o profissional consultado esclareceu a eles, corretamente, que: 

(A) Marcos está com sua capacidade tributária suspensa, até que os demais herdeiros venham a recobrar as suas, ou perdê- 
las, em razão do falecimento de cada um deles. 

(B) somente Silas e Marcos são detentores dessa capacidade. 

(C) somente Marcos é detentor dessa capacidade. 

(D) os quatro herdeiros são detentores dessa capacidade. 

(E) somente Adelina, Marcos e Mateus são detentores dessa capacidade. 
  

55. Caso uma lei federal (hipotética). publicada em 15 de outubro de 2021, tivesse alterado apenas a alíquota do Imposto Territorial 
Rural (ITR), essa lei, à luz das normas da Constituição Federal de 1988, poderia estabelecer que a nova alíquota entraria em vigor 

(A) no mesmo exercício de sua publicação, apenas no caso de se tratar de aumento da referida alíquota. 

(B) no mesmo exercício de sua publicação, caso a alíquota tivesse sido reduzida, e em 1º de janeiro de 2022, caso a alíquota 
tivesse sido aumentada. 

(C) em 12de janeiro de 2022, tanto no caso de aumento como no caso de redução da referida alíquota. 

(D) no mesmo exercício de sua publicação, tanto no caso de redução como no caso de aumento da referida alíquota. 

(E) em 1ºde fevereiro de 2022, tanto no caso de aumento como no caso de redução da referida alíquota. 
  

56. Determinada pessoa jurídica de direito público interno, por meio de seus Auditores Fiscais, promoveu o lançamento de ofício de 
tributo e de multa em nome da empresa AHR Ltda., atribuindo-lhe a prática de irregularidades que teriam culminado com a 
sonegação de tributo. Dentro do prazo legal, essa empresa apresentou sua defesa administrativa (reclamação), nos termos esta- 
belecidos pelas leis reguladoras do respectivo processo tributário administrativo, efetuando, ainda, simultaneamente, o depósito 
de parte do montante exigido, pois se encontrava em dificuldade financeira. 

Considerando os preceitos delineados pelo Código Tributário Nacional (CTN) referentes às circunstâncias que excluem e extinguem 
o crédito tributário, ou, suspendem a sua exigibilidade, pode-se concluir que o crédito tributário lançado pelos Auditores Fiscais. 

(A) foi extinto apenas parcialmente, por meio do depósito parcial efetuado. 

(B) não teve sua exigibilidade suspensa, pois, embora a defesa tenha sido apresentada tempestivamente, o depósito efetuado 
foi apenas parcial. 

(C) teve sua exigibilidade suspensa, em razão da apresentação tempestiva da defesa (reclamação) administrativa. 

(D) foi excluído em razão da defesa tempestivamente apresentada, mas apenas na proporção do montante do depósito efetuado. 

(E) não teve sua exigibilidade suspensa, pois não houve a conversão do depósito parcial em renda. 
  

14 TRF3R-Téc.Jud.-Administrativa-02



Caderno de Prova 02", Tipo 004 | NNIAMI MNE 
  

  

  

  

57. De acordo com a Constituição Federal de 1988, o ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, 
sofrerá, na operação de origem, apenas a incidência do 

(A) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) e do Imposto 

de Renda (IR), sendo que o montante da arrecadação do IOF será repartido, em partes iguais, entre a União e o Município 
de sua proveniência. 

(B) Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e do Imposto de Renda (IR), ficando assegurado à União o direito de re- 
tenção de 50% do montante da arrecadação do IPI. 

(C) Imposto sobre Produtos Industrializados (IP|) e, quando for o caso, do Imposto de Exportação (IE). 

(D) Imposto de Renda (IR), sendo que o montante de sua arrecadação será repartido, em partes iguais, entre a União e o 
Estado e o Município de sua proveniência. 

(E) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF), ficando asse- 
gurada ao Município de origem do metal a transferência de 70% do montante da arrecadação desse imposto. 

58. Conforme expressa previsão da legislação que instituiu um imposto específico, este deve ser lançado exclusivamente pela via 
de lançamento de ofício. Nesse sentido, em consonância com o Código Tributário Nacional (CTN), o prazo decadencial para a 
realização do lançamento tributário desse imposto será de 

(A) 2anos, iniciando-se na data da ocorrência do fato gerador. 

(B) 5anos, iniciando-se no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

(C) 5anos, iniciando-se no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o despacho do juiz tiver ordenado a citação do 

devedor, em execução fiscal. 

(D) 10 anos, iniciando-se na data da ocorrência do fato gerador. 

(E) 5anos, iniciando-se na data da ocorrência do fato gerador, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simu- 
lação. 

59. Admita-se, por hipótese, que, em razão de fortíssimos movimentos tectônicos, tenham surgido duas ilhas no litoral brasileiro, as 
quais receberam os nomes de Macro e Micro, respectivamente. Essas duas ilhas, de imediato, se tornaram territórios federais e, 
pelas suas dimensões, logo foram povoadas. A primeira, Macro, foi dividida em Municípios, mas a segunda, Micro, não o foi. Em 
razão disso, com base nas regras da Constituição Federal de 1988, a União pode lançar e cobrar dos habitantes de 

(A) Micro os impostos federais, estaduais e municipais. 

(B) ambas as ilhas, os impostos federais, estaduais e municipais. 

(C) ambas as ilhas apenas os impostos federais. 

(D) Macro os impostos federais, estaduais e municipais. 

(E) ambas as ilhas apenas os impostos federais e os impostos municipais, 

60. Efetuado o lançamento de ofício do crédito tributário em nome de determinado sujeito passivo, este, inconformado, apresentou 
defesa (reclamação) no âmbito administrativo, visando o cancelamento da exigência fiscal. Vencido em todas as instâncias 
administrativas, esse sujeito passivo foi notificado a liquidar o crédito tributário, espontaneamente, sob pena de virem a ser 
tomadas contra ele todas as medidas legais então cabíveis. O contribuinte manteve-se inerte e não propôs nenhuma medida 

judicial; e tampouco se prontificou a realizar o pagamento. De acordo com o Código Tributário Nacional (CTN), se a liquidação 
do crédito tributário não ocorrer, espontaneamente, dentro do prazo concedido na referida notificação, 

(A) a Fazenda Pública terá o prazo decadencial de 10 anos, contados da data do reconhecimento definitivo da ocorrência do 
fato gerador, para ajuizar o executivo fiscal. 

(B) o sujeito passivo terá o prazo interruptivo de 10 anos, contados da data da prolação de decisão definitiva na esfera 

administrativa, para ingressar com a ação, objetivando a conversão de depósito em renda. 

(C) o sujeito passivo terá o prazo suspensivo de 5 anos, contados da data da constituição do crédito tributário pelo lan- 
camento, para ajuizar o executivo fiscal, visando a cobrança do crédito tributário. 

(D) a Fazenda Pública terá o prazo prescricional de 5 anos, contados da data da constituição definitiva do crédito tributário, 
para propor ação judicial para cobrança do crédito tributário. 

(E) o sujeito passivo terá o prazo decadencial de 5 anos, contados da data da constituição definitiva do crédito tributário, para 
efetuar o lançamento por homologação definitivo do crédito tributário. 
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Instruções Gerais: Conforme Edita! publicado [...] Capitulo 11 [...] Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver texto dissertativo-argumentativo a parir de 

proposta única, assunto de interesse geral não atrelado necessariamente ao Conteúdo Programático de Conhecimentos Específicos referido no presente Edital. 11.6 Será 

atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicilada e/ou ao tema proposto; b) não atender aos cntérios dispostos no item 11.4 deste 

Capitulo. c) apresentar texto sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora 

do loca! apropriado; d) for assinada fora do local apropriado; e) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato, f) estiver em branco; 

9) apresentar leira ilegive! e/ou incompreensivel; h) não atender aos requisitos definidos na grade correção/máscara de critérios pela Banca Examinadora. 11.7 Na Prova 

Discursiva-Redação, a folha para rascunho no Cademo de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será 

considerado na correção pela Banca Examinadora. 11.8 Na Prova Discursiva-Redação deverão ser rigorosamente observados os limites mínimos de 20 (vinte) linhas e 

Discursiva-Redação 

máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 

  

  

Segundo dados do IBGE, o Brasil está passando por uma transição demográfica, e até 2030 deverá 

fer a quinta população mais idosa do mundo. Em dez anos, o número de pessoas com 60 anos ou mais 

passou de 11,3% para 14,7% da população — dado que revela uma importante mudança na estrutura etária 

da nação brasileira. 

A Década do Envelhecimento Saudável 2021-2030, declarada pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas em dezembro de 2020, é a principal estratégia para construir uma sociedade para todas as idades. 

(Disponível em: https: /lwww .paho.org. Adaptado) 

II 

O Etarismo é um fenômeno social complexo e engloba um conjunto de estereótipos, preconceitos e 

discriminações direcionados a pessoas com base na idade, segundo descreve a Organização Mundial da 

Saúde (OMS). De acordo com o Relatório Global sobre Etarismo, realizado pela OMS e pela Organização 

das Nações Unidas (ONU) em 2021, o etarismo pode se apresentar de forma institucional, interpessoal ou 

autodirigido. O etarismo institucional refere-se às leis, regras. normas sociais, políticas e práticas de ins- 

fituições que restringem injustamente as oportunidades e prejudicam sistematicamente os indivíduos devido 

à idade. O etarismo interpessoal, por sua vez, surge em interações enire dois ou mais individuos, enquanto o 

autodirigido ocorre quando o preconceito de idade é interiorizado e voltado contra si mesmo. 

(Disponível em: https://www .nationalgeographicbrasil.com. Adaptado) 

Considerando as ideias apresentadas em I e II, redija um texto dissertativo-argumentativo a 

respeito do tema: 

Etarismo e os estigmas associados ao envelhecimento 
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